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Principais medidas de contenção de prejuízos e reorganização administrativa na 
pandemia:

• Atos unilaterais – poder diretivo patronal
• Acordos Individuais
• Negociações Coletivas
• Negociações Coletivas Excepcionais
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Principais Fundamentos Jurídicos:

• Legislação ordinária (CLT, Código Civil, CF, etc...)
• Medidas Provisórias (legislação extraordinária)
• Atos administrativos normativos (Portarias, Instruções Normativas)
• Atos administrativos recomendatórios



ONLINE

APOIO

O básico da insegurança jurídica:

• Antinomias
• Omissões
• Margem interpretativa – Dúvida Redacional
• Vigência e direito intertemporal
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Considerações Gerais:

• Legislação ordinária (CLT, Código Civil, CF, etc...)

• Atos administrativos normativos (Portarias, Instruções Normativas)

• Atos administrativos recomendatórios

“Fato do príncipe” e Força Maior: Art. 486 e 502 da CLT
https://www.migalhas.com.br/quentes/328043/pandemia-ministerio-da-economia-
esclarece-rescisao-contratual-de-trabalho-por-fato-do-principe-e-forca-maior - Nota 
Informativa SEI nº 13448/2020/ME
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Antinomia – Omissões – Margem Interpretativa – Dúvida Redacional:

Atos administrativos x entrevistas x legislação x realidade x mídia
Ex:
1. MP 936 – sem restrições para medidas de suspensão do contrato
Portaria 10.486/2020 – art. 4º, parágrafo segundo – veda acordo individual para quem não for apto à percepção do BEM

2. Percepção de BEM por parte de aposentados (“benefício de prestação continuada do regime geral da previdência 
social” x artigo 20, da Lei 8742/93)

3. Doença Ocupacional – COVID 19
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/04/30/para-stf-covid-19-e-doenca-ocupacional-e-auditores-
poderao-autuar-empresas
Art. 20, parágrafo primeiro, “d”, lei 8213/91

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/04/30/para-stf-covid-19-e-doenca-ocupacional-e-auditores-poderao-autuar-empresas
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Antinomia – Omissões – Margem Interpretativa – Dúvida Redacional:

4. MP 936: Art. 8º, § 5º A empresa que tiver auferido, no ano-calendário de 2019, receita bruta superior a R$ 
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), somente poderá suspender o contrato de trabalho de seus 
empregados mediante o pagamento de ajuda compensatória mensal no valor de trinta por cento do valor do salário do 
empregado, durante o período da suspensão temporária de trabalho pactuado, observado o disposto no caput e no art. 
9º. - Portaria 10.486/20 – igualmente omissa

5. Rito administrativo não implementado
(Portaria 10.486/20 - Art. 13. Na hipótese de indeferimento do BEm ou de seu arquivamento por não atendimento de 
exigências de regularização das informações, o empregador será notificado dos motivos da decisão e poderá interpor 
recurso no prazo de 10 (dez) dias corridos, conforme ato da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério 
da Economia.)

6. Expansão de requisitos legais para acordos individuais – previsão no aditivo da inclusão de conta bancária

7. MP 927 – Férias individuais x coletivas
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Medidas Provisórias (legislação extraordinária) – Questão Temporal

Regra geral: CRFB - art. 62, parágrafos terceiro e onze:

§ 3º As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos §§ 11 e 12 perderão eficácia, desde a edição, se não forem 
convertidas em lei no prazo de sessenta dias, prorrogável, nos termos do § 7º, uma vez por igual período, devendo o 
Congresso Nacional disciplinar, por decreto legislativo, as relações jurídicas delas decorrentes.

§ 11. Não editado o decreto legislativo a que se refere o § 3º até sessenta dias após a rejeição ou perda de eficácia de 
medida provisória, as relações jurídicas constituídas e decorrentes de atos praticados durante sua vigência conservar-se-
ão por ela regidas.
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Medidas Provisórias (legislação extraordinária) – Questão Temporal

MP 905 

- acidente de trajeto

- Índice de correção 

- Verde amarelo

- Fiscalização do trabalho e TAC
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Medidas Provisórias (legislação extraordinária) – Questão Temporal

MP 927

- banco de horas

- férias

- teletrabalho – início
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Medidas Provisórias (legislação extraordinária) – Questão Temporal

MP 936:

- suspensão do contrato

- redução da jornada

- BEM?
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Negociações Coletivas

- Não são suspensas nem alteradas automaticamente

- Vigência prorrogada unilateralmente

Negociações Coletivas Excepcionais

- Clareza
- Regramentos “repetidos”
- Regras de vigência

Acordos individuais?



ONLINE

APOIO

Considerações Finais
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